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Exma Senhora Presidente da Comissão de Trabalho, Segurança e Inclusão 

Exma Senhora Vice Presidente da Comissão de Educação e Ciência 

 

 

REQUERIMENTO 

Audição do Ministro da Educação e da Ministra do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social 

Sobre a concretização do Decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de março 

 

O desfasamento entre a narrativa do Governo sobre o sucesso da aplicação do 

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de março  que estabelece os princípios e as 

normas que garantem a inclusão na Escola, e a realidade da sua aplicação é 

enorme. 

A propalada inclusão tem revelado, casos gritantes de exclusão, como são 

exemplo os casos de agressões a crianças autistas denunciados recentemente  

pelo  Movimento para a Inclusão Efetiva.1  

As crianças e jovens com necessidades educativas especiais foram os que viram 

as suas aprendizagens mais comprometidas durante a pandemia. Apesar do 

Plano 21-23 Escola+ assumir como objetivo estratégico o investimento  na 

recuperação de aprendizagens, entre outros. 

Mais, visa ainda o referido plano, assegurar o bem-estar social e emocional dos 

alunos, contudo, o desinvestimento no bem-estar social e emocional destas 

crianças tem sido uma constante.  

Na verdade, o que temos verfificado é um claro desinvestimento e incumprimento 

no devido acompanhamento de crianças com necessidades educativas 

especiais, especialmente no que concerne a falta de recursos humanos, sendo 

que a estratégia da educação inclusiva, como consagrada no Decreto-lei n.º 

54/2018, de 6 de julho, encontra-se comprometida, com prejuízos sérios na vida 

destes alunos e das suas famílias. 

 
1 Jornal de Notícias , 8 de fevereiro “Task force para estudar agressões a alunos autistas” 

http://pt.cision.com/cp2013/clippingdetails.aspx?ida=103592488
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Face à gravidade da situação, às falhas da estratégia da educação inclusiva, da 

falta de recursos humanos, do prejuízo tanto nas aprendizagens das crianças 

como nas famílias, o Grupo Parlamentar do PSD entende que é de toda a 

importância obter os esclarecimentos necessários do Governo, requerendo-se, 

assim, a audição conjunta entre a Comissão de Educação e Ciência e a 

Comissão do Trabalho, Segurança Social e Inclusão do Senhor Ministro da 

Educação e da Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.  

 

Palácio de São Bento, 17 de fevereiro de 2023 

 

Os Deputados do PSD, 

Clara Marques Mendes 

Sónia Ramos 

Nuno Carvalho 

António Cunha 

Helga Correia 

Inês Barroso 

 

 

 


